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			Aluga-se


 
 

			A solução pro nosso povo eu vou dar, negócio bom assim ninguém nunca viu


			Tá tudo pronto aqui, é só vir pegar!


			A solução é alugar o Brasil!


 
 

			Nós não vamos pagar nada,


			É tudo free! Tá na hora agora é free!


			Vamos embora, dar lugar pros gringo entrar 


			Esse imóvel está pra alugar...


 
 

			Os estrangeiros, eu sei que eles vão gostar 


			Tem o Atlântico, tem vista pro mar


			A Amazônia é o jardim do quintal


			E o dólar deles paga o nosso mingau...


			Nós não vamos pagar nada


			É tudo free! Tá na hora agora é free!


			Vamos embora, dar lugar pros gringo entrar


			Pois esse imóvel está pra alugar...


 
 

			Raul Seixas




     


  




PREFÁCIO


			Escrevo as linhas abaixo infelizmente sob dois fortes impactos. Um deles é a pandemia mundial da covid-19 que nos levou aos dissabores do isolamento social, porém necessário. O outro, que também me deixa atônito, é o desenrolar cotidiano da política do bolsonarismo que, como um segundo vírus, colocam juntos a sociedade brasileira em um profundo estado de miserabilidade. É outono, início do mês de maio. Contrastando com as belíssimas tardes que a mãe natureza nos oferece, no momento somos obrigados a assistir as cenas de horror que mostram uma população brasileira desassistida e sucumbindo à própria sorte. Hoje, alguns milhares já morreram atacados pela doença, pela omissão e descaso públicos. Sabemos que os dados estão subestimados, mas pelo que se assiste, tanto faz, pois de modo concomitante os pronunciamentos dos governantes e empresários que nos chegam aos ouvidos trazem o seu profundo escárnio pelas vidas humanas. O sofrimento dos desvalidos é naturalizado. É no mínimo chocante. 


			Todos estamos acompanhando, pelas diferentes mídias, o quanto são tênues as garantias dos direitos humanos básicos, quando se impõe a perspectiva do lucro e do acúmulo de capital como a razão de ser da sociedade capitalista. Algo que já sabíamos, mas que a pandemia faz escancarar. Milhões de trabalhadores desempregados, subempregados, precarizados e autônomos já viviam no limite da subsistência. Não dispõem agora da menor condição material para o enfrentamento de mais uma adversidade letal. O capital impassível proclama que deixar morrer alguns milhares deles é mais lucrativo do que socorrê-los. Os mortos também não farão falta, pois há excesso de mão de obra em oferta. Se a morte chegar prematuramente para os mais velhos, o Sistema da Previdência se desonerará mais rapidamente dos seus encargos para com eles. Busca-se “salvar” os bancos que já se beneficiam de lucros financeiros elevados e contínuos. Prevalece a lógica do capital. Nada de novidade, entretanto, em situação de pandemia, perdeu-se a máscara que era usada para disfarçar a realidade cotidiana. Tudo fica mais aparente e perceptível, sem nenhum pudor.


			Ao mesmo tempo a conjuntura nacional vive uma desastrosa situação ainda mais desfavorável à classe trabalhadora e que já se agravava desde o golpe de 2016 contra a legítima presidenta eleita Dilma Rousseff. Veio o governo usurpador do presidente Temer que a sucedeu, a prisão do ex-presidente Lula e a eleição do “mito”, Bolsonaro, empossado em 2019. A direita e a extrema-direita política, econômica e ideológica, não se limitaram a discursos antimarxistas, anticomunistas, antipetistas e antilulistas. Não, foram e estão sendo muito mais eficientes. Partiram frontalmente contra as instituições democráticas que querem esmorecer, implementaram uma perversa economia liberal privatizante e, tanto quanto possível, retroagiram com as reformas trabalhista e previdenciária para situações remotas à Constituição Cidadã de 1988. No campo da educação, que nos interessa mais de perto, temos um ministro desastroso, Abraham Weintraub, já indicado pelos cidadãos que têm um mínimo de bom senso como o pior ministro da Educação de toda a história. Seus ataques às universidades, especialmente as públicas, sufocadas pelos cortes orçamentários, se constituem em um acúmulo de sandices. Seu anti-intelectualismo, leia-se anticientificismo, é prova cabal da sua incompetência para o cargo. Na linguagem mais corriqueira, é um sem-noção que agride violentamente as pesquisas, a ciência, os trabalhadores da educação e os direitos intrínsecos do corpo discente. 


			Estamos, portanto, com dois violentos vírus a nos atacar. O vírus que penetra as células do corpo humano, podendo ser fatal, e o vírus que agride as células da sociedade tornando-a imprópria para o habitat de todos nós. No Brasil de hoje, o presidente Bolsonaro, protegido pela extrema direita, pelo capital financeiro, por um grupo de militares palacianos, pelas redes sociais de fake news, contando ainda com a anuência dos poderes Legislativo e Judiciário, tripudia sobre as exaustivas conquistas democráticas recentes da sociedade civil, e se declara admirador dos torturadores da ditadura civil-militar do Movimento de 1964. Une-se a agrupamentos religiosos conservadores e fundamentalistas, e, quando da sua viagem aos EUA, prestou continência a quem serve e admira, Trump, símbolo máximo do imperialismo mundial e presidente daquele país. 


			A última menção acima, mesmo que irrite nacionalistas, anti-imperialistas e antibolsonaristas não surpreende quem conhece um pouco das relações históricas do Brasil com os EUA. Para aclarar um pouco mais a simbologia da continência prestada por Bolsonaro a Trump, passo a dialogar com o texto de Bordignon, felizmente uma tarefa intelectual bem mais prazerosa, apesar da conjuntura histórica em que acontece.


			Consideremos inicialmente que as relações oficiais, ou seja, governamentais, do Brasil com os EUA têm uma longa história. Costuma-se indicar que são as mais antigas do continente americano e desde quando aquele país foi o primeiro a reconhecer a independência brasileira no século XIX. Logo em seguida, com a Doutrina de Monroe, estabeleceu-se a política de Washington para a América Latina, e advertiu-se as nações europeias de que toda tentativa de recolonizar as repúblicas americanas recém-independentes, ou de submetê-las ao sistema político dominante no Velho Mundo, seria considerada como uma ameaça à paz e segurança dos Estados Unidos. A prática diria que os Estados Unidos não pretendiam uma parceria com os demais países do continente ou com qualquer um deles individualmente, mas sim deixar claro ao mundo sua disposição de defender a própria hegemonia na região. Daí em diante desenvolve-se uma infindável sucessão de ações assimétricas, de várias formas e graus distintos de intensidade que marcaram, e marcam até hoje, as relações do Brasil com a maior potência regional e mundial. Pouco receptivos ao “bolivarismo” que pretendia a soberania e a integração da América espanhola, e desde a formulação da Doutrina Monroe resumida na expressão “América para os americanos”, EUA e Brasil consolidaram cada vez mais suas aproximações de toda ordem, sendo os EUA quem exerceu sempre grande predomínio sobre toda a América Latina. Um exemplo gritante ao longo do século XX foram os movimentos que disseminaram as ditaduras civis-militares que lesaram governos e povos de vários países das Américas sob os auspícios diretos dos interesses econômicos e políticos dos EUA. Nem a democracia liberal burguesa foi suportada.


			Duas ponderações decorrem do apontamento acima. A primeira é visando a traduzir o gestual da continência prestada pelo presidente Bolsonaro ao presidente Trump. É a imagem da subordinação consentida ao longo dos tempos e reconhecida. Bolsonaro não representa só a si mesmo, ele apenas confirma o que as elites locais, com raríssimas exceções na história, sempre fizeram: tornaram-se aliadas e subservientes ao imperialismo em troca de ganhos próprios; colocaram as riquezas do país e as classes trabalhadoras à disposição da expropriação; produziram ditaduras políticas com o auxílio da inteligência dos EUA; e desnacionalizaram a cultura em benefício de uma idolatria ao estilo americano de vida. Bolsonaro não é uma causa, mas uma consequência da nossa história mais distante e recente. Em menos de dois anos de mandato de presidência já se colocou entre os governantes mais entreguistas de todos os tempos.


			A segunda ponderação diz respeito diretamente ao trabalho que prefacio. Ele tem por objeto de estudo os primeiros acordos de cooperação bilateral para o ensino industrial entre Brasil e Estados Unidos, ou seja, dentro da lógica permanente, uma cooperação bilateral assimétrica. A autora demonstrara tal assertiva à exaustão. O período focado é o do Pós-Guerra Mundial até os anos 70.


			Mesmo que não tenha sido a escolha temática ou temporal de Bordignon, observemos, a título de lembrança, que a presença norte-americana no campo da educação brasileira não começa no período focado e nem se restringiu à modalidade do ensino industrial. Podemos citar como exemplos o ingresso das escolas privadas confessionais que aqui foram implantadas desde o século XIX e que, de alguma forma, se diferenciavam dos princípios e métodos pedagógicos das poucas instituições tradicionais já existentes. O Instituto Presbiteriano Mackenzie, por exemplo, inicia suas atividades por volta de 1870 em São Paulo, e o Colégio Metodista Piracicabano, que viria a ser a atual Universidade Metodista de Piracicaba (Unimep), em 1871. No âmbito público, confira-se a presença norte-americana nas origens e desenvolvimento da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (Esalq-USP), logo nos primórdios do século XX. Aliás, no ensino agrícola a presença norte-americana é uma constante. O mesmo ocorre nas concepções e práticas da Educação Física, na área da saúde com a presença da Fundação Rockefeller desde os anos 20, e na formação de quadros superiores das Forças Armadas. No período estudado, manifesta-se também na orientação ao empresariado local prestada pelo Instituto de Organização Racional do Trabalho (Idort), bem como no modelo de instrução do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai). Some-se a tudo isso a forte presença dos ideais da Escola Nova norte-americana e dos seus inspiradores nas mentes de grande parte dos pensadores, intelectuais e educadores que, no escolanovismo brasileiro, se constituíram em sujeitos ativos no campo da educação. Mais à frente registra-se a atuação da Fundação Ford. Enfim, o American Way of Life incorporou-se à parte da cultura brasileira, foi o modelo de expressões literárias, artísticas e inspiração para o comportamento de frações das classes sociais locais.


			O período do Pós-Guerra Mundial foi ocupado pelo conflito entre as duas superpotências até a implosão da antiga União Soviética nos anos 80. Foi o tempo da Guerra Fria que condicionou, por consequência, a política de Washington em relação a toda a América Latina e ao Brasil em particular. Desejou-se um perfilamento ideológico e a receptividade aos interesses econômicos norte-americanos. Apesar da adesão ideológica do Brasil junto aos EUA, o desenvolvimento local não era prioridade para quem se preocupava em reconstruir a Europa e garantir aliados no confronto com a ex-União Soviética. Os “auxílios”, para o lado de cá, eram modestos e considerados suficientes quanto a manter as forças armadas latino-americanas numa luta permanente contra o comunismo. Tal orientação chegou a provocar discordâncias alimentadas por nacionalistas desejosos de um desenvolvimento próprio e contrários aos entreguistas conservadores. Os acontecimentos do golpe do Movimento de 1964 vieram acabar com qualquer dubiedade. A presença norte-americana no golpe vem sendo decifrada pela historiografia a cada dia que passa. Os governantes e as elites locais alinharam-se totalmente aos EUA. A ditadura esmerou-se em servir aos interesses do capital multinacional e com ganhos secundários destinados à burguesia instalada no Brasil.


			Penso que o cenário e o entorno no qual se desenvolve o trabalho de Bordignon é um pouco o que está rapidamente delineado acima. Quando a autora evidencia as ações do Estado brasileiro para o desenvolvimento do ensino industrial no Brasil 1946-1971, ela faz a operação cirúrgica para pinçar um dos elementos constitutivos do conjunto. E o que ela encontra com o seu olhar de pesquisadora? Os primeiros acordos de cooperação bilateral para o ensino industrial entre Brasil e EUA, e a atuação da Comissão Brasileiro-Americana para o Ensino Industrial (CBAI). Muitos outros acordos viriam na sequência, sob o rótulo da “cooperação” e auspícios do MEC - Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), ou MEC - United States Agency for International Development (Usaid). O garimpo das fontes foi meticuloso e ampliou-se na medida em que o empenho da investigadora foi se fortalecendo face às dificuldades encontradas. De posse das fontes, fez-se uma leitura delas como se os olhos se transformassem em fortes lupas que possibilitaram visualizar as linhas e as entrelinhas de cada documento analisado. 


			O instrumental teórico de que Bordignon se utiliza permite-lhe ver o quadro macro do desenvolvimento do modo de produção capitalista no Brasil e as suas especificidades de subalterno-associado aos ditames do imperialismo norte-americano. Imperialismo específico manifestado exemplarmente no campo da educação industrial, uma vez que se atenta para o período histórico em que o Brasil ensaiava seus passos de industrialização dentro do modelo nacional-desenvolvimentista, e com o seu desfecho no Movimento de 64 instaurador de uma ditatura civil-militar de vinte anos. Se os interesses econômicos do Brasil tinham que se alinhar à ótica norte-americana, tudo devia estar orquestrado pela mesma lógica: a escolha do tipo de indústrias a se implementar, o gerenciamento delas, a tecnologia a ser usada, e, de forma muito especial, a formação do trabalhador que se desejava utilizar como mão de obra. Pela importância radical que a classe trabalhadora tem na constituição do capital, sua formação precisa ser nevralgicamente administrada. Constata-se então que, numa perspectiva liberal, o trabalhador não devia ser preparado apenas na dimensão da sua capacitação técnica. A “cooperação” norte-americana, pelos acordos e via agências, impõe uma profundidade de formação também moral, ideológica e cultural para um modelo de sociedade de modo de produção capitalista subalterno e tanto quanto possível consentido. Desejava-se constituir o cidadão trabalhador que devia estar em condições de produzir dentro do ordenamento hierárquico da fábrica e da sociedade. Um cidadão trabalhador não politizado. Os préstimos norte-americanos se estenderam a todos os setores, ou seja, do Programa Aliança para o Progresso à articulação intestina de implementação da ditadura resultante do Movimento de 64. E, nos tempos da ditadura, na orientação legislativa educacional prevaleceram a ideologia, a pedagogia, a metodologia e os fundamentos teóricos do tecnicismo embalado pela teoria do capital humano.


			As conclusões, às quais a autora se refere como pontos que suscitaram a reflexão, e que com certeza sugerem uma futura continuidade de novas investigações, decorrem da sua postura crítica face ao material de pesquisa meticulosamente lido, compreendido e interpretado. Destacam-se nelas dois aspectos: o proclamado e o efetivamente executado pelos acordos de “cooperação”, e o efetivamente pretendido por eles. No primeiro ponto revela-se que nem do ponto de vista econômico os acordos foram favoráveis ao Brasil. A intervenção norte-americana, entretanto, foi densa na organização até da burocracia estatal para implementar uma modernização e não necessariamente um desenvolvimento desejado por frações das elites locais e que acabaram aliadas de forma subordinada às pretensões do imperialismo. Para tanto, foi relevante a atuação do Estado mediador e conivente com os interesses do capital. Na ditadura do pós-64 foi fundamental o Estado mediador, conivente e repressor. No que se refere ao que efetivamente se pretendia, destaca-se o empenho dos “cooperadores” em influenciar a formação de uma fração das classes trabalhadoras como cidadãos produtivos das indústrias, despolitizados e alienados. Se possível, embevecidos pelos valores da cultura norte-americana e reprodutivos de um ordenamento social que se pretende, na lógica imperialista, inquestionável e imutável. A exploração de classe escamoteada por uma pedagogia da persuasão não permaneceria, entretanto, quando a ditadura do Movimento de 64 impôs toda uma repressão explícita à classe trabalhadora em geral.


			Os leitores que se dedicarem a acompanhar o trabalho da autora com certeza se enriquecerão bastante com as contribuições apresentadas, e que, para além de uma mais acurada visão sobre a faceta da atuação imperialista na educação brasileira, acrescentam elementos relevantes à historiografia em geral e à historiografia da educação. O tipo de sociedade que se vem construindo no Brasil recebe mais uma leitura crítica. 


			Também acredito que os parágrafos iniciais da minha escrita estão agora mais justificados. Referi-me ao vírus da pandemia, uma tragédia mundial e local à qual não podemos estar insensíveis quando enfrentamos toda a sua turbulência no cotidiano do isolamento social, e ao vírus do bolsonarismo, com destaque à continência do presidente Bolsonaro ao presidente Trump. Após a leitura da presente obra, a dimensão daquele gestual estará decifrado à luz da força do entendimento que nos vem do conhecimento do passado. É por esta razão que os historiadores não oficiais não são bem vistos. E, muito provavelmente, a mesma razão explica o motivo de o presidente Bolsonaro vetar o projeto de reconhecimento da profissão de historiador. Bordignon, tenho certeza, não arrefecerá os seus ânimos. Em frente.


 
 

			Prof. Dr. José Luís Sanfelice


			Professor titular em História da Educação na Unicamp




INTRODUÇÃO


			A presente pesquisa se propõe a analisar as transformações do modo de produção capitalista, tal como ele ocorreu no Brasil, desde a Era Vargas até o período da ditadura civil-militar do Movimento de 1964 e as suas relações com a educação profissionalizante desenvolvida no período. Para tanto, os acordos bilaterais travados com os Estados Unidos referentes ao ensino técnico-industrial entre 1946 e 1971 se colocam como o principal objeto de análise.


			Serão contemplados os acordos assinados entre o Ministério da Educação e Cultura (MEC) e as agências internacionais de “financiamento para o desenvolvimento” entre 1946 – ano em que foi assinado o primeiro acordo – e 1971 – quando, por influência das relações bilaterais, é estendido o ensino profissionalizante ao conjunto da população, com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 5.692/71). Incluem-se os acordos com a United States Agency for International Development (Usaid), seus órgãos precedentes e com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), extensão do Banco Mundial.


			As primeiras projeções da pesquisa foram na direção de analisar os “Acordos MEC-Usaid” para a educação técnica e suas relações com o desenvolvimento econômico. O texto do primeiro convênio a que tivemos acesso – os “Pedidos de Financiamentos ao Banco Interamericano de Desenvolvimento” – estabelecia uma ligação muito íntima entre ensino e produtividade e privilegiava a noção de que o desenvolvimento da indústria, juntamente com o ensino técnico e os créditos públicos, faria alcançar a conquista de mercados consumidores. Ou seja, atava-se firmemente instrução pública à economia. A educação era vista como a via real do progresso e este só seria possível pelo desenvolvimento da ciência.


			Buscou-se compreender a assinatura dos acordos entre o Ministério da Educação e Cultura e as “agências financiadoras do desenvolvimento” como resultado de um período da história que teve início com o nacional-desenvolvimentismo e a introdução das ideias de desenvolvimento nacional, a partir do primeiro governo de Getúlio Vargas. Este ideário ganhou força nas décadas seguintes, atingindo seu clímax na ditadura civil-militar, quando novos acordos para a área foram assinados, a ponto de influenciar na aprovação da Lei de Diretrizes e Bases em 1971, que estendeu o ensino profissionalizante para todos, compulsoriamente.


			A intenção foi inferir sobre o ensino técnico industrial como produto desse ideário desenvolvimentista introduzido pelos industriais, tecnocratas e militares a partir do Estado Novo. Buscaram-se, na história, justificativas para o modelo de ensino técnico-industrial que foi organizado ao longo e ao término do período ditatorial. Também se indagou se o ensino técnico alinhavou-se com os princípios da acumulação de capital enquanto forma de organização social.


			A análise dos acordos firmados entre o Ministério da Educação e Cultura e o BID – inicialmente tidos como Acordos MEC-Usaid – delineou a problemática central. Pretendia-se, com o estudo destes contratos, ampliar os conhecimentos sobre a ajuda financeira dos EUA ao Brasil, ao mesmo tempo que a educação brasileira se moldava para atender aos ímpetos do modo de produção capitalista.


			De início, o objetivo central foi a busca de respostas sobre a organização do ensino técnico ao longo do regime militar, na segunda metade da década de 1970. Os operários não tinham o pleno conhecimento do que produziam, e revelavam-se especialistas em apenas alguns processos. A dúvida centrava-se na investigação do conjunto de ideias desenvolvimentistas, levadas a cabo a partir do primeiro governo de Getúlio Vargas. Seria lícito declarar, segundo este ponto de vista, que todo o sistema educacional, a partir da implantação do Estado Novo, vinha seguindo uma mesma linha ideológica? Tudo foi feito pensando-se em alcançar o desenvolvimento? E o sistema escolar, figurava como o grande instrumento do capital na preparação de mão de obra, em consonância com a expansão do capitalismo mundial?


			Moacyr de Góes, em seu O golpe na educação, afirmou que, motivado pelo nacional-desenvolvimentismo, o governo militar se viu com a necessidade de reordenar a educação nacional, havendo uma “desnacionalização do campo educacional” (Cunha; Góes, 1985). E, para reordenar a educação, fizeram-se assinar estes convênios de cooperação técnica com um organismo internacional que tinha como pretexto a ajuda aos países subdesenvolvidos a fim de que estes se industrializassem, rumo ao desenvolvimento.


			Desta forma, a questão que norteou os primeiros passos da pesquisa foi: o ensino técnico herdado do período nacional-desenvolvimentista e da ditadura civil-militar do Movimento de 1964 realmente configurou-se a partir dos acordos entre o governo brasileiro e as agências de financiamento?


			Aparentemente, havia um pretexto que norteava os acordos: contribuir para que o Brasil, enquanto nação, alcançasse o caminho do progresso. As agências de financiamento e empréstimo estariam disponibilizando recursos financeiros e humanos para “ajudar” o país no alcance do que tanto queria. Mas havia dúvida se os convênios seriam realmente assinados na intenção de que o Brasil se desenvolvesse economicamente para proporcionar bem-estar à população, como se fazia acreditar, por parte dos signatários.


			Frente ao contexto, o objetivo inicial foi investigar a influência que os acordos tiveram no debate educacional e, consequentemente, na organização social brasileira do período.


			A leitura mais atenta das fontes revelou que os “Acordos MEC-Usaid”, como acreditávamos, na verdade não o eram. Tratava-se de convênios entre o governo brasileiro e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Sendo assim, se fez necessário ir à busca dos acordos assinados com a Usaid – como na proposta inicial. Esta procura foi hercúlea; não havia trabalhos que indicassem onde encontrar os acordos entre o MEC e a agência, para este ramo de ensino.


			Porém, numa leitura acidental da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos1, apareceram os números dos primeiros decretos2 que regulamentaram os convênios entre o Brasil e a Inter-American Foundation, embrião da Usaid. Em cada número, a revista tem disponível uma seção de documentos legislativos sobre educação. A partir daí, vieram as pistas para consultar os termos aditivos que levaram a outros acordos.


			O garimpo das fontes e a investigação bibliográfica forçaram a redefinição do recorte temporal; afinal de contas, não seria possível analisar o vínculo entre educação e economia apenas no período civil-militar. As origens destas decisões de cunho econômico ocorreram no nacional-desenvolvimentismo, justamente quando aconteceram os primeiros sinais de cooperação entre os dois países.


			As relações bilaterais de financiamento e empréstimo começaram, portanto, em 1946 e tiveram basicamente dois marcos temporais: o primeiro deles a partir do primeiro acordo – quando estiveram sob a responsabilidade predominante da Comissão Brasileiro-Americana para o Ensino Industrial (CBAI) – e o segundo a partir de 1962, quando ficaram a cargo da Usaid, a propósito da extinção da comissão. As modificações em favor do ensino profissionalizante na Lei n. 5.692/71 foram a expressão maior de todo este processo.


			Nesta tarefa de procurar fontes que alimentassem o projeto de pesquisa, foi consultada, inclusive, a própria Usaid. Foram enviados e-mails aos escritórios estadunidense e brasileiro, mas apenas o segundo respondeu, com a sugestão de um relatório, publicado em 1985, com informações sobre as décadas anteriores. Não havia possibilidade de descartar o documento: quase tudo o que havia sido registrado ali respondia, mesmo que parcialmente, aos questionamentos que foram propostos na pesquisa.


			Mesmo com o mapeamento dos acordos e convênios, algumas dúvidas ainda persistiram: será que os acordos se deram como o planejado? O último capítulo seria especialmente para responder a estas questões. E, como não havia fontes que atendessem a estes questionamentos, a busca continuou. Muitos sites na internet, quase uma dezena de amigos e pesquisadores foi consultada e logo veio a sugestão de verificar a Biblioteca da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FE-USP), que disponibiliza a maior parte da coleção de boletins da Comissão Brasileiro-Americana para o Ensino Industrial (CBAI). Publicação de periodicidade mensal, ela ofereceu muito mais material do que se esperava. Além de informações sobre a operacionalização dos acordos, ali está publicado todo o ideário das frações de classes dirigentes do país, envolvidas com o ensino industrial. A análise deste material foi uma tarefa trabalhosa, mas finalizou a pesquisa de forma singular.


			As categorias de análise sob as quais se assenta este trabalho estão em consonância com os princípios do materialismo histórico e dialético. A categoria trabalho, entendida a partir de seus vínculos com a educação, explicita as contradições inerentes ao modo de produção capitalista que, no período em questão, buscava se afirmar. As escolas técnicas brasileiras, formadoras de mão de obra, seguiram os modelos administrativos, culturais e ideológicos importados dos Estados Unidos, que também as financiaram. Quando estes decidiram por ser mais incisivos, com as suas políticas de financiamento e “ajuda”, estavam por induzir o Brasil rumo ao desenvolvimento do capitalismo, num processo de cunho político, ideológico, cultural e não somente econômico. Para além disso: buscaram interferir no mundo do trabalho, moldando a periferia do sistema para seus interesses, de modo a manter as relações de dominação e subordinação a nível internacional. O êxito destas relações, em âmbito nacional, ficou a cargo das elites brasileiras que, por sua vez, estavam articuladas com o capital internacional, o que se configura como uma totalidade.


			Aqui, o trabalho – enquanto categoria de análise – é entendido segundo os seguintes pressupostos:


			Ora, o ato de agir sobre a natureza transformando-a em função das necessidades humanas é o que conhecemos com o nome de trabalho. Podemos, pois, dizer que a essência do homem é o trabalho. A essência humana não é, então, dada ao homem; não é uma dádiva divina ou natural; não é algo que precede a existência do homem. Ao contrário, a essência humana é produzida pelos próprios homens. O que o homem é, é-o pelo trabalho. A essência do homem é um feito humano. É um trabalho que se desenvolve, se aprofunda e se complexifica ao longo do tempo: é um processo histórico. (Saviani, 2007, p. 154)


			Se o homem é definido a partir de sua capacidade de modificar a natureza, pode-se dizer que a educação tem sua gênese também aí, ou seja, com o trabalho veio a capacidade de aprender a transformar o meio em que se vive. Pode-se inferir uma relação de identidade entre trabalho e educação, já que os homens “aprendiam a trabalhar trabalhando. Lidando com a natureza, relacionando-se uns com os outros, os homens educavam-se e educavam as novas gerações” (Saviani, 2007, p. 154)


			Como este é um processo que não foge da construção da história, a estreita relação existente entre a educação e o trabalho não escapou das contradições forjadas pelo desenvolvimento do modo de produção capitalista. À medida que a burguesia se beneficiou da acumulação de capital, alijou a classe trabalhadora do usufruto de seu próprio trabalho: sem condições de serem proprietários dos meios de produção, os trabalhadores passaram longe das melhores condições de vida resultantes da riqueza produzida por si próprios.


			O percurso teórico-metodológico delineado na pesquisa também deu margem à crítica da educação liberal e de como esta foi desprendida às classes trabalhadoras – especialmente no ensino técnico-industrial, em que as premissas liberais são postas em prática. Buscou-se compreender o papel da escola sob os ditames do liberalismo, que justificava as diferenças entre as classes sociais por meio da educação. Sob as ideias de Émile Durkheim, a burguesia apostou nas escolas técnicas para diferenciar a massa de cidadãos, unificando-os: mesmo discursando em favor da igualdade entre os homens, era favorável à especialização, de forma que cada um pudesse contribuir para a coletividade com sua profissão, individualmente. A educação técnica operou a divisão social do trabalho como estratégia para a diferenciação unificadora.
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